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19 TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N9 153/2025 - Contratação

de empresa especializada para o fornecimento parcelado de materiais de
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OBJETO: ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL

Fundamentação Legal: Lei n9 14.133/2021
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Solicitação de Manifestação de Interesse no Aditivo de Renovação do Contrato n^ 153/2025

A Empresa Contratada,

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, por meio da Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ ns

06.080.638/0001-66, por intermédio de sua representante legal, vem, por meio deste, solicitar a manifestação formal de

interesse quanto ao 19 Termo Aditivo de Renovação do Contrato n^ 153/2025, referente ao Processo Administrativo n^

_r» r«
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ELETROCONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ nS 00.863.224/0001-27.

O referido termo aditivo tem por objeto a renovação para a continuidade da contratação de empresa especializada para o

fornecimento parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as necessidades da Secretaria

Municipal He Fducaçio de Pastos Rons/MA O novo período de vigência estabelecido compreende de 10 de setembro de

2026 a 10 de setembro de 2027, com o valor global fixado em R$ 137.321,20 (cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e

um reais e vinte centavos), fundamentado na Lei Federal n^ 14.133/2021.

Oessa forma, solicitamos que a contratada encaminhe a manifestação formai de interesse como Termo de Aceite e

documentação fiscal atualizada da empresa, no prazo máximo de 24 horas, para fins de prosseguimento dos trâmites

administrativos e contratuais.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosa mente.

iecretáría de Educação
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JUSTIFICATIVA PARA 0 ADITIVO

Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL
Contrato nS

Contratada: COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA, endereçada na AVENIDA CONTORNO LESTE, 2, PARQUE

AURORA COHATRAC, São Luís, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o nS. 00.863.224/0001-27, representada neste ato

por PAULO HENRIQUE BARROS SANTANA, CPF n® 411.660.353-87;

OBJETO: 12 Termo Aditivo de Renovação do Contrato 153/2025 aue obietiva a Contratação de empresa especializada

para o fornecimento parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação de Pastos Bons/MA.

I - DO OBJETO E DA FINALIDADE DA PRESENTE JUSTIFICATIVA

A. presente Justificat' tem por finalidade

fundamentada, as razões de ordem fátíca, administrativa, econômica, orçamentária e jurídica que amparam a

celebração do 12 Termo Aditivo de Renovação do Contrato nS 153/2025, oriundo do Processo Administrativo n2

2025019/2025 e do Pregão Eletrônico n2 010/2025, celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação de Pastos

Bons/MA e a empresa COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA, cujo objeto consiste no fornecimento

parrplado Hp matpriais irp rnn^nirão, elétriros p hirlráuliros Hpstinarins ao atpndimpnto Ha^ npcpssiHarips Ha Sprrptaria

4^0 rvs^ndirs iroí a f

Municipal de Educação.

A providência pretendida consiste na continuidade da relação contratual pelo período adicional de 12 (doze) meses,

compreendido entre 10 de setembro de 2026 e 10 de setembro de 2027, preservando-se o objeto, as especificações

técnicas, a sistemática de fornecimento parcelado e os preços unitários anteriormente contratados. O valor global

correspondente ao novo período permanecerá fixado em R$ 137.321,20 (cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e

um reais e vinte centavos), sem reajuste, revisão ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro por ocasião

deste aditamento.

A medida possuí, portanto, natureza exclusivamente renovatória, destinada à extensão temporal da relação contratual

f no pPcScPitc tcPiTiO^ oCrésCiiTiO Ou SupPeSSãO

quantitativa, alteração do objeto ou modificação dos preços unitários, permanecendo preservadas as demais cláusulas

e condições originalmente pactuadas que não sejam incompatíveis com a nova vigência.

$«rTi imOuimCSÇaG ue SêU CCkvcfuuu ICIL9» IO UU OWUMUI liiau lOYCI o

II • DA PERMANÊNCIA DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA E DA CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO

. J...:
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identificável. Os materiais de construção, elétricos e hidráulicos abrangidos pelo Contrato n2 153/2025 constituem

insumos necessários à manutenção, conservação, reparação e adequação das edificações, instalações e demais

estruturas físicas vinculadas às atividades educacionais do Município, cuja adequada preservação constitui pressuposto

material para o regular funcionamento das unidades e para a continuidade das atividades nelas desenvolvidas.

. «i • A.,
aul IIII lldLI 0UV0 ueics

A • «

loi oLUdi e cui ivi

Ã utilizaçao cotiaiana âas estruturas educacionais produz necessiaades recorrentes de manutenção preventiva e

corretiva, substituição de componentes deteriorados, reparação de instalações elétricas e hidráulicas e execução de

adequações indispensáveis à conservação dos imóveis. Trata-se, por conseguinte, de demanda que se projeta ao longo

do exercício e cuja ocorrência não pode ser íntegralmente satisfeita mediante aquisição única e concentrada,

circunstância que justifica a sistemática de fornecimento parcelado, mediante requisições ou ordens expedidas de

dvúruu Cufii <i» iicLessiüduéa eíetívãineiiie veriricáud» pé’id AuiiiiiiiSudÇdu.
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Esse modelo de execução possibilita à Secretaria Municipal de Educação compatibilizar as aquisições com as demandas

concretas das unidades atendidas, racionalizando estoques, evitando aquisição antecipada de materiais sem utilização

imediata e preservando, simultaneamente, a capacidade de resposta administrativa diante das necessidades de

maniitPnrSo omp cp anrpspntprn HnrantP p vjgpnria A rontiniiiflaHp rnntratijal^ np<icp rnntPYtn, rr>nstítiii inctrnmpntn

de planejamento e organização da atividade administrativa, e não mera repetição automática da contratação originária.

A extinção do ajuste pelo simples adventode seu termo final, permanecendo íntegra a necessidade que lhe deu causa

e inexistindo solução substitutiva que justifique a descontinuidade, poderia retardar intervenções de manutenção e

reparação, prolongar situações de deterioração e comprometer a capacidade da Administração de preservar

adequadamente as estruturas utilizadas na prestação dos serviços educacionais. A renovação pretendida encontra-se,

assim, diretamente vinculada à permanência da necessidade pública e à conveniência de assegurar continuidade ao

fornecimento durante o período subsequente.

III - DO ENQUADRAMENTOJURÍDICO E DA POSSIBILIDADEDE RENOVAÇÃO

U Contrato n« encontra-se submetiooao regimejurldico úa lei Federai n« lA.ia/züil, devendo sua duraçao

e eventual prorrogação observar as disposições aplicáveis às contratações administrativas de fornecimento executadas

de maneira continuada.

O art. 105 da Lei n2 14.133/2021 estabelece a disciplina geral da duração contratual, vinculando-a à previsão constante
A \^;i;A^A^ A^^ r>, 1 1
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disciplinam a duração e a prorrogação das contratações de serviços e fornecimentos contínuos, admitindo sua

continuidade desde que atendidos os pressupostos legais e contratuais pertinentes, notadamente a previsão nos

Instrumentos da contratação, a permanência da necessidade administrativa e a demonstração de que as condições

preços permanecem vantajosos para a Administração.

e os

iMo caso em exame, o objeto contratual não se caracteriza por aquisição integrai destinada a uma única entrega, mas

por fornecimento parcelado e sucessivo ao longo da vigência, realizado mediante requisições formuladas conforme as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação. Encontra-se igualmente confirmada a existência de previsão

expressa de prorrogação nos instrumentos que disciplinaram a contratação, circunstância que, conjugada com a

permanência da necessidade, a execução satisfatória, a concordância da contratada e a preservação das condições

eturiòinicds, furiiece supui le juiíüícu ã renuvdçãu preienuiud.

A nova vigência, compreendida entre 10 de setembro de 2026 e 10 de setembro de 2027, corresponde à primeira

renovação do ajuste por período adicional de 12 (doze) meses, encontrando-se inserida nos limites temporais

legalmente admitidos. Embora o Edital, o Termo de Referência e o Contrato contemplemexpressamentea possibilidade

de alterações q'.‘ar>titatíuaç nnç termos da legislação de rAgênria^ nrPV/i«íSo não ronçtitiji ftjndarnpnto material do

presente aditamento, uma vez que não haverá qualquer acréscimo ou supressão quantitativa nesta renovação.
Eventual necessidade futura dessa natureza deverá ser objeto de procedimento próprio, com motivação específica,

demonstração dos quantitativos, repercussão financeira, disponibilidade orçamentária e observância dos limites legais

pertinentes.

IV - DO INTERESSE PUBLICO E DA CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA DA CONTINUIDADE

A continuidade do Contrato n® 153/2025 mostra-se consentânea com o interesse público na medida em que assegura

à Secretaria Municipal de Educação instrumento regularmente constituído para obtenção dos materiais necessários à

conservação e manutenção das estruturas físicas vinculadas às atividades educacionais. A adequada conservação das

edificações e de suas instalações elétricas e hidráulicas constitui condição material para o regular funcionamento dos

espaços destinados às atividades de ensino, de modo que a disponibilidade dos insumos necessários às intervenções
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preventivas e corretivas assume relevância direta para a continuidade e qualidade das atividades administrativas e

educacionais desenvolvidas.

A conveniência da renovação deve ser apreciada, igualmente, à luz das consequências práticas decorrentes de eventual

descontinuidade. A Inexistência de instrumento contratual apto ao fornecimento tempestivo dos materiais pode

retardar reparações, prolongar situações de deterioração, dificultar intervenções necessárias e, em determinadas

circunstâncias, elevar os custos futuros de recuperação das estruturas. A preservação de contratação regularmente

executada, quando permanecem presentes a necessidade administrativa e as condições jurídicas e econômicas

necessárias à sua continuidade, mostra-se compatível com os princípios do planejamento, da eficiência, da
economicidade e da continuidade administrativa.

A decisão pela renovação não decorre, portanto, de preferência subjetiva pela atual contratada, mas da avaliação

conjugada da permanência da necessidade pública, da adequação do modelo de fornecimento parcelado, da execução

satisfatória, da concordância empresarial com a continuidade e da manutenção das condições econômicas
i A+A

V - DA VANTAJOSIDADE ECONÔMICA E DA MANUTENÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

A demonstração da vantajosidade constituí pressuposto relevante da decisão administrativa de prorrogar a relação

contratual e deve resultar da análise conjunta das condições econômicas e operacionais verificadas no processo. Para

ci.www isiMwvaww a COMERCIAL BARRCS ELETRCCCN5TRUCCE5 LTOA ccnccrdcu ccm 2 marí”*-’''

integral dos preços unitários anteriormente praticados, sem incidência, por ocasião deste termo, de reajuste, revisão

ou reequilíbrio econômico-financeiro, permanecendo o valor global da nova vigência em R$ 137.321,20.

A
w ^

Não foi realizada nova pesquisa contemporânea de mercado específicamente destinada à instrução desta renovação,

razão pela qual não se afirma que os valores contratuais tenham sido novamente confrontados, nesta oportunidade,

com amostra atual e abrangente do mercado. Registra-se, entretanto, que os preços unitários mantidos permanecem

inferiores às cotações e aos parâmetros utilizados na elaboração do Termo de Referência da contratação originária,

constituindo essa circunstância elemento econômico histórico favorável à análise da continuidade, sem que tal

comparação seja impropriamente equiparada a pesquisa contemporânea de preços.

A avaiiaçao aaministrativa oa vantajosidade considera, desse modo, a manutenção integrai aos preços unitanos, a

inexistência de reajuste ou recomposição econômica neste termo, a posição favorável dos valores em relação aos

parâmetros originários, a execução regular e satisfatória, a continuidade da necessidade administrativa, a

concordância da contratada e a preservação da sistemática de fornecimento já implementada. A conjugação desses

elementos fornece suporte à continuidade pretendida, sem prejuízo de eventual complementação da instrução

euuiiurnicd (.dsu d dulufiudue curripelerile uu us úigdus ue curilruie iiiLeinu lepulerii iiece^drid d iiicurpurdçdo üe

referências contemporâneas de mercado antes da formalização definitiva do instrumento.

VI - OA REGULARIDADE OA EXECUÇÃO E DA MANIFESTAÇÃO OA GESTORA 00 CONTRATO

Na qualidade de Secretária Municipal de Educação e gestora responsável pelo Contrato n^ 153/2025, declaro, com

fundamento no acompanhamento da execução contratual e nos registros administrativos pertinentes, que a empresa

COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA vem cumprindo satisfatoriamente as obrigações assumidas,

realizando o fornecimento dos materiais de forma regular e em conformidade com as requisições e ordens expedidas

pela Administração.

AntrAoac ^r»m

estabelecida no ajuste, com atendimento das solicitações administrativas e observância das especificações aplicáveis
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aos materiais de construção, elétricos e hidráulicos contratados. Durante a execução não foram identificadas

ocorrências graves, inadimplementos relevantes ou circunstâncias relacionadas ao fornecimento que, sob a perspectiva
da gestão contratual, sejam capazes de desaconselhar a continuidadeda relaçãoJurídica.

Atesto, iguaimente, que permanece existente a necessidade administrativa de fornecimento dos materiais abrangidos
pelo contrato, indispensáveis às atividades de manutenção, conservação, reparação e adequação das unidades e

estruturas educacionais, circunstância que recomenda a preservação da continuidade contratual. Registro, ainda, que

a empresa contratada manifestou concordância com a renovação, mantendo os preços unitários anteriormente

praticados e o valor global de R$ 137.321,20 para o novo período, sem reajuste, revisão ou reequilíbrio econômico-

Miidiiceiiu iitible ín^liuriienlu.

Diante da execução verificada e da permanência das condições que justificaram a contratação, manifesto-me

favoravelmente à renovação do Contrato ns 153/2025 pelo período adicional de 12 (doze) meses, compreendido

entre 10 de setembro de 2026 e 10 de setembro de 2027, por considerar que a continuidade do fornecimento

pprmanprp nprpççária an atpnHimpnto Ha? atiyidades educacionaiç p nnp não foram ronçtatad?? no ârnhito d? oestan

contratual, ocorrências capazes de recomendar solução diversa.

VII - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DA REGULARIDADE DA CONTRATADA

A formalização da renovação pressupõe que a empresa COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA, inscrita no

i^wpj nfi 00.863.224,^0001-27, permaneça atendendo as

continuidade da relação contratual, bem como que inexista impedimento legal ou administrativo incompatível com a

celebração do termo aditivo.

rrtnrljrnpc Hp hahtlifarSA p nnalifirarSA pyíoíupíe nara a

A manifestação de concordância da contratada deverá integrar formalmente os autos, acompanhada das certidões e

dos demais documentos de regularidade exigíveis na fase de formalização. Considerando que a presente justificativa se

destina à motivação administrativa da continuidade e não substitui a conferência documental própria da Instrução

processual, a atualidade e a validade desses documentos deverão ser verificadas pela unidade administrativa

competente previamente à assinatura do instrumento, ficando a formalização condicionada à confirmação da

manutenção das condições necessárias à contratação.

VIII - DA ADEQUAÇAO ORÇAMENTÁRIA E DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB

Embora o Contrato ns 153/2025 tenha como contratante formal a Secretaria Municipal de Educação de Pastos

Bons/MA, as despesas indicadas para suportar sua execução durante o período renovado encontram-se vinculadas ao

Fundo Municipal de Educação Básica - FUNDEB, especificamente à manutenção e ao funcionamento do Ensino

Fundamental. A utilização dessas dotações mostra-se materialmente vinculada à contratação na medida em que os

materiais adquiridos à sua conta sejam efetivamente destinados às ações, unidades, edificações e estruturas

educacionais abrangidas pela finalidade correspondente.

Foram indicadas as seguintes classificações orçamentárias:

l INIDADF: 02 12 00 - FUNDO MUN DES EDUC BASICA - FIJNDFB

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0064.1049.0000 - MANUT E FUNC ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30%

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 02 12 00 - FUNDO MUN DES EDUC BASICA - FUNDEB

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0064.1049.0000 - MANUT E FUNC ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30%

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
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A utilização das dotações vinculadas ao FUNDEB deverá guardar correspondência com a efetiva destinaçao dos materiais

adquiridos, de modo que as despesas suportadas por essas classificações estejam materialmente relacionadas às ações,

unidades e estruturas do Ensino Fundamental, em conformidade com a finalidade orçamentária indicada. A
pvi^tênría Ha HotarSo nãn çiihstitiií a nprp$<«ria vinrijlarãn pntrp n matprial rpqiii<;itaHn^ 511a Hpctinarãn rnnrrpta

ação educacional custeada.

mera

p a

Da mesma forma, a classificação por natureza da despesa deverá observar as características efetivas de cada Item

adquirido. A rubrica 3.3.90.30.00 - Material de Consumo deverá suportar os materiais que, segundo os critérios

contábeis aplicáveis, possuam natureza de consumo, ao passo que a rubrica 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material

Permanente somente deverá ser utilizada para bens que efetivamente se enquadrem na correspondente categoria

patrimonial. A execução financeira durante o período renovado permanecerá condicionada à existência de créditos e

saldos orçamentários suficientes e à observância da destinaçao legal e orçamentária dos recursos utilizados.

IX - DOS TERMOS E DAS CONDIÇÕES DA RENOVAÇÃO PRETENDIDA

A renovaçao pretendida restringe-se a extensão temporal do Contrato n» lbi/2i)2b por mais 12 (doze) meses,

estabelecendo-se nova vigência entre 10 de setembro de 2026 e 10 de setembro de 2027, sem solução de continuidade

em relação à vigência anterior, compreendida entre 10 de setembro de 2025 e 10 de setembro de 2026. Para o período

renovado permanecerá preservado o valor global de R$ 137.321,20 (cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e um

reais e vinte centavos), mediante manutenção dos mesmos preços unitários anteríormente contratados.

ü presente aditamento nao importara aiteraçao 00 objeto, acréscimo ou supressão quantitativa, reajuste, revisão ou

reequitíbrio econômico-financeiro, permanecendo preservadas as especificações dos materiais, a sistemática de

fornecimento parcelado mediante requisições e as demais obrigações estabelecidas no ajuste originário que não sejam

expressamente modificadas pelo termo aditivo.

■ rio

resguardada para eventual utilização futura, caso sobrevenha necessidade administrativa devidamente demonstrada e

sejam atendidos os pressupostos e limites estabelecidos pela legislação, não produzindo essa previsão qualquer

repercussão quantitativa ou financeira autônoma no presente instrumento de renovação.

1 Ar Aí ■ AAAr AA «SAArAA AAr r

X-DA CONCLUSÃO

Á vista dos elementos que integram a instrução, verifica-se que a necessidade administrativa que fundamentou a

celebração do Contrato n® 153/2025 permanece atual e concretamente identificável, subsistindo demanda pelo

fornecimento parcelado de materiais de construção, elétricos e hidráulicos necessários à manutenção, conservação,

reparação e adequação das unidades e estruturas vinculadas as atividades educacionais. A natureza parcelada e

sucessiva do fornecimento, executado mediante requisições formuladas conforme as necessidades efetivamente

verificadas, evidencia que a utilidade administrativa do ajuste se projeta para 0 período subsequente e que sua

continuidade permanece vinculada à finalidade pública que determinou a contratação originária.

Concorrem favoravelmente à renovação, de forma cumulativa, a previsão expressa de prorrogação nos instrumentos

da contratação, a permanência da necessidade administrativa, a regularidade e satisfatoriedade da execução, a
AAAa ^ AAAr aA^
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manutenção integral dos preços unitários, sem reajuste, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro neste

instrumento. A circunstância de os preços preservados permanecerem inferiores aos parâmetros utilizados no Termo

de Referência originário constitui elemento histórico favorável à avaliação econômica, sem que essa referência seja

tratada como equivalente a nova pesquisa contemporânea de mercado.
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Sob o aspecto jurídico, a continuidade encontra fundamento no regime estabelecido pela Lei Federal n® 14.133/2021,
especiaimente nas disposições de seus arts. 105, 106 e 107 relativas à duração e à prorrogação das contratações de

fornecimento contínuo, observadas a previsão constante dos instrumentos da contratação, a permanência das
rnndirnps à everiirão a ayaliarãn aHminiçtrativa Ha uantajnciHaHp p a PvictPnría Ha rnrrPcnnnHpntP

disponibilidade orçamentária.

Diante dessas circunstâncias, na qualidade de Secretária Municipal de Educação e gestora do Contrato ns 153/2025,
atesto a regularidade e a satisfatoriedade da execução contratual, a regularidade das entregas, o atendimento das

requisições, a conformidade dos materiais fornecidos com as especificações estabelecidas, a permanência da

necessidade administrativa e a inexistência de ocorrências graves capazes de desaconselhar a continuidade do ajuste,
razão pela qual JUSTIFICO E MANIFESTO-ME FAVORAVELMENTE à celebração do is TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO
DO CONTRATO N® 153/2025, pelo período adicional de 12 (doze) meses, compreendido entre 10 de setembro de 2026

e 10 de setembro de 2027, mantendo-se o valor global de R$ 137.321,20 (cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e

um reais e vinte centavos), os preços unitários anteriormente praticados e as demais cláusulas e condições contratuais

não expressamente alteradas, condicionada a formalização á manutenção da regularidade documentai da contratada,

à existência da correspondente disponibilidade orçamentária e à efetiva vinculaçâo das despesas custeadas pelo

FUNDEB ás finalidades educacionais pertinentes.

Pastos Bons - MA, 4 de Setembro de 2026

^ ik 3
Valbea Pereira da Silva Sousa

Secretária de Educação

Portaria n® 004/2025
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Pastos Bons - MA, 4 de Setembro de 2026

Para: Sernardino Kego Neto

Senhor Procurador Municipal de Pastos Bons-MA,

Tendo em vista o iminente encerramento da vigência do contrato em questão e a necessidade de celebrar

termo aditivo de prazo do Contrato ns 153/2025 que objetiva a Contratação de empresa especializada para o

fornecimento parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação de Pastos Bons/MA, solicitamos a Vossa Senhoria que emita parecer Jurídico sobre a legalidade

do justificado e requerido.

Keoimos ainda, que sendo possível, seja eiaoorada a minuta do termo aditivo.

Sem mais pedimos a maior brevidade possível.

Mtenciosamente.

J vaíbea Pereira da Siiva bousa

Secretária de Educação

Portaria nS 004/2025
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Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL

Contrato ns 153/2025

Contratada: LUMtKüÃL BAkRÜS tLtTRÜCÜNSTKÜCÜES LTDA, endereçada na AVbNlúA CÚN füRNÜ LtSTt, 2. PARÚUb

AURORA COHATRAC, Sao Luís, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o n9. 00.863.224/0001-27, representada neste ato

por PAULO HENRIQUE BARROS SANTANA, CPF nS 411.660.353-87;

OBJETO: 19 Termo Aditivo de Renovação do Contrato 153/2025 que objetiva a Contratação de empresa especializada

pd(d u rurnetirnenlu pdrcelduu ue iiidleridis lie cuosli uçdu, eiéLricu e iilurdulicu pdrd dletiuer ds necessiudues ud

Secretaria Municipal de Educação de Pastos Bons/MA.

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.

LEI FEDERAL N9 14.133/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO N9

nocrrÂrv Cl CTnAMI/“/-\ klO
uku I I twi «I v.'..' ii-
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ADMINISTRATIVO N9 153/2025. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE

PASTOS BONS/MA. FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS. FORNECIMENTO CONTÍNUO.

NECESSIDADE PERMANENTE OU PROLONGADA. ART. 69, XV, DA LEI N9

14.133/2021. PRIMEIRO TERMO .ADITIVO DE RENOV.AÇ.ÃO. PREVISÃO

EXPRESSA NO EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E CONTRATO. ART. 107 DA

LEI N9 14.133/2021. RENOVAÇÃO DO PRAZO E DO VALOR PARA NOVO

CICLO CONTRATUAL. VIGÊNCIA ANTERIOR DE 10/09/2025 A 10/09/2026.

NOVA VIGÊNCIA DE 10/09/2026 A 10/09/2027. VALOR GLOBAL DE R$

137.321,20. MANUTFNÇÃO DOS PREÇOS UNITÁRIOS. AUSÊNCIA DE

REAJUSTE, REVISÃO OU REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.

VANTAJOSIDADE. ARTS. 105, 106 E 107 DA LEI N9 14.133/2021. AUSÊNCIA

DE NOVA PESQUISA FORMAL DE PREÇOS. PREÇOS INFERIORES AOS

REFERENCIAIS ORIGINARIAMENTE COTADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

EXECUCÃO REGULAR E SATISFATÓRIA. MANIFESTAÇÃO DO GESTOR.

CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA CONTRATADA. MANUTENÇÃO DAS

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. ARTS. 91, § 49, E 92, XVI. RECURSOS DO

FUNDEB 30%. LEI N9 14.113/2020, ART. 25. LEI N9 9.394/1996, ART. 70, II E

III. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. MATERIAL DE

CONSUMO E EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. FORMALIZAÇÃO

ESCRITA. ART. 91, CAPUT. PUBLICIDADE E EFICÁCIA. ART. 94 DA LEI N9

14.133/2021. POSSIBILIDADE JURÍDICA DA RENOVAÇÃO. PARECER
FAVORÁVEL.

I - RELATÓRIO

Submete-se a apreciação desta Procuradoria Municipal o Processo Administrativo n« 2ü2Sül9/2U2S, reterente a

pretendida formalização do 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato Administrativo n® 153/2025, decorrente do

Pregão Eletrônico n® 010/2025, celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação de Pastos Bons/MA, inscrita no

CNPJ n9 06.080.638/0001-66, e a empresa COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nS

00.863.224/0001-27.
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O objeto contratual consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de materiais de

construção, elétricos e hidráulicos, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação

de Pastos Bons/MA, mediante requisições sucessivas durante a execução contratual.

A contrataçao encontra-se submetida a Lei Federal n« lA.lài/2021, tendo sido expressamente confirmado que o tdital,

oTermo de Referência e o Contrato n® 153/2025 qualificam o fornecimento como contínuo e contêm previsão expressa

de renovaçãoou prorrogaçãoda vigência.

A vigência antecedente compreende o período de 10 de setembro de 2025 a 10 de setembro de 2026, pretendendo-se
AW Me 2C25 3 10 dw 3ctci iMi w we
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é emitido em 08 de setembro de 2026, enquanto a assinatura do Termo Aditivo encontra-se indicada para 10 de

setembro de 2026, preservando-se a análise Jurídica anterior à extinção do vínculo vigente.

Com a renovação, pretende-se renovar o prazo e o valor correspondente ao novo ciclo contratual, permanecendo o

montante global em R$ 137.321,20 (cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e um reais e vinte centavos), com integral

manutenção dos preços unitários anteriormente praticados.

Foi informado que não haverá reajuste, revisão, reequilíbrio econômico-financeiroou outra recomposição econômica

incorporada ao presente aditamento. Também não será realizada nova pesquisa formal de preços, permanecendo,

conforme informação administrativa, os preços contratados abaixo dos referenciais originariamente utilizados no

Termo de Keferéncia.

A COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUÇÕES LTDA manifestou concordância com a renovação, apresentou execução

regular e satisfatória, mantém as condições de habilitação e não houve soluçãode continuidade.

Foram indicadas dotações vinculadas ao FUNDFB 30%_ destinadas à manutenção e funcionamento do Fnsino

Fundamental, abrangendo as Naturezas da Despesa 3.3.90.30.00 - Material de Consumo e 4.4.90.52.00 - Equipamentos
e Material Permanente.

É o relatório. Passa-se ao exame jurídico.

II - DO ARCABOUÇO CONSTITUCIONAL E DOS PRINCÍPIOS APLICÁVEIS

A análise da renovação contratual deve partir da Constituição Federal, especialmente de seu art. 37, caput, que
estabelece:

"A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federai e dos Municípios obedecerá aos princípios de íegaiidade, impessoalidade, moraiidade,

publicidade e eficiência [...]."

Os princípios constitucionais não se aplicam apenas ao momento da licitação ou da contratação inicial. Projetam-se

sobre toda a relação contratual, incluindo execução, fiscalização, alterações, prorrogações, pagamentos, controle de

20. A rsrscv2ção somente se legitime quendo dem.onstredi

administrativa, a manutenção do interesse público e a preservação da economícídade.

14- I,

A Lei n2 14.133/2021 reforça essa matriz constitucional ao estabelecer, em seu art. 52, que sua aplicação deve observar,

entre outros, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público.
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probidade administrativa, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao

edital, segurança jurídica, razoabilidade, proporcionalidade e economicidade.

A decisão de renovar o Contrato nS 153/2025 deve, portanto, constituir consequência de procedimento formalmente

instruído e maieriaimente motivado, não sendo suficiente a mera conveniência abstrata de preservar a relação

contratual.

III - DA CARACTERIZAÇÃO COMO FORNECIMENTO CONTÍNUO

A incidência do art. 107 da lei nS 14.133/2021 pressupõe, inicíalmente, que o objeto se enquadre juridicamentecomo

serviço ou fornecimento continuo.

O art. 69, inciso XV, estabelece:

"serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela Administração

Pública para a manutenção da atividade administrativa,, decorrentes de necessidades permanentes ou

prolongadas;

A legislação atual reconhece expressamente que determinadas aquisições podem apresentar natureza contínua. O

elemento decisivo não é a simples existência de várias entregas, mas a permanência ou prolongamento da necessidade

administrativa que fundamenta a contratação.

A airerença e relevante, uma compra destinaoa a rinaiiaaae especirica e exaurivei nao se converte automaticamente

em fornecimento contínuo apenas porque as entregas foram parceladas. Em sentido diverso, quando a Administração

necessita reiteradamente dos bens para manutenção de suas atividades ordinárias, a contratação pode enquadrar-se

no conceito legal de fornecimento contínuo.

nfirmadc que Ar!.»»,' r A Ui,4M. il: i4'ili->Arl.AV»»rArr Arv^AA+A
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para atendimento continuado das necessidades relacionadas à infraestrutura e funcionamento da rede educacional

municipal e que a natureza contínua consta dos documentos originários da contratação.

Há, portanto, suporte para o enquadramento do objeto no art. 69, XV, da Lei n® 14.133/2021.

IV - DA PERMANÊNCIA DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA

A continuidade da necessidade pública constitui fundamento material da renovação.

Prédios escolares e demais unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Educação demandam, ao longo de sua

utilização, intervenções ordinárias de conservação e manutenção, envolvendo componentes elétricos, hidráulicos e

construtivos, aíém de reposições e pequenas adequações necessárias à continuidade das atividades educacionais.

A Administração confirmou que a necessidade permanece existente no período correspondente à nova vigência. Não

se pretende, portanto, prolongar contrato cujo objeto se tornou dispensável, mas preservar instrumento contratual

destinado à satis^ção de demanda permanente ou prolongada.

tssa circunstancia aeve continuar aemonstraoa durante a execução mediante requisições eretivas e devidamente

vinculadas às necessidades educacionais correspondentes, vedada a utilização do contrato para aquisição dissociada de

seu objeto e de suas finalidades orçamentárias.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75 Avenida Domingos Sertão, ns 1000, Centro, Pastos Bons,
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V - DA DURAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

A duração dos contratos administrativos encontra disciplina inicial no art. 105 da Lei ns 14.133/2021:

A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edita!, a rlox/orãr> eorr observadas no

momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem

como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro."

A regra demonstra que prazo contratual, planejamento e orçamento constituem elementos Juridicamente interligados.

A existência de previsão temporal não afasta a necessidade de cobertura orçamentária em cada exercício financeiro

alcançado pela contratação.

Especificamente quanto aos serviços e fornecimentoscontínuos, o art. 106 dispõe:

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de

contínuos.Tornecimentosserviços e oDservaúas seguintes tíiretnzes:as

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem

econômica vislumbrada razão plurianual;

II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;"

da contrataçãoem

A iegisiação, portanto, reconhece expressamente a possibliidade de duração que aicance mais de um exercício

financeiro, condicionando-a à permanente verificação da existência dos créditos e da vantagem administrativa.

VI - DA POSSIBILIDADE LEGAL DE PRORROGAÇÃO > ART. 107 DA LEI NS 14.133/2021

O fundamento legal central da renovação encontra-se no art. 107 da Lei ns 14.133/2021, que dispõe:

"üs contratos ae serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes."

f4
7 K

da possibilidade de renovação; respeito à vigência máxima legal; manutenção de condições e preços vantajosos; e

manifestação da autoridade competente.

No caso concreto, o primeiro requisito está satisfeito pela caracterização do objeto como fornecimento contínuo. O

segundo também se encontra presente, pois foi confirmado que o Edital, Termo de Referência e Contrato n2 153/2025

preveem expressamente a possibilidade de renovação.

Trata-se, ademais, do primeiro Termo Aditivo de Renovação, de maneira que a duração acumulada permanece muito

aquém do limite máximo estabelecido pelo art. 107.

A referencia inicialmente constante aa documentação à possibiiidade de "aditivo de quantitativo" não constitui o

fundamento do procedimento ora examinado. O instituto aplicável é a prorrogação de contrato de fornecimento

contínuo, conforme o art. 107, e não uma alteração extraordinária dos quantitativos sob outro fundamento legal.

VII > DA PREVISÃO ORIGINÁRIA DA PRORROGAÇÃO
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A previsão prévia de renovação é requisito legal e elemento de segurança jurídica para a Administração e para os

participantes do certame.

No caso em análise, foi confirmado que a possibilidade de prorrogação integra o Edital, o Termo de Referência e o

Contrato ns lb3/2U2b. üessa forma, a Administração não esta introduzindo posteriormentecondição que não integrava

a estrutura originária da contratação.

A Orientação Normativa AGU ns 99/2025 reforça a necessidade de previsão expressa da prorrogação nos instrumentos

da contratação para aplicação do art. 107 da Lei nS 14.133/2021.

A situaçao apresentada atende, portanto, ao requisito formal de previsão prévia.

VIII - DA TEMPESTIVIDADE E DA AUSÊNCIA DE SOLUÇÃO DE CONTINUIDADE

A prorrogação pressupõe contrato ainda vigente. Uma vez extinta a relação jurídica pelo decurso do prazo, não se

mostra juridicamente adequado reconstituí-la retroativamente por simples termo aditivo.

A vigência antecedente vai de lü de setembro de 2ü2b a lü de setembro de 2ü2b. O presente parecer é datado de üã

de setembro de 2026, e o termo aditivo será formalizado em 10 de setembro de 2026.

Foi expressamente confirmado que não haverá solução de continuidade.

A Orientação Normativa AGU n2 91/2024 orienta, justamente, que nos processos de prorrogação amparados pelo art.

107 seja verificado se o prazo vigente ainda não se encerrou e se não houve solução de continuidade capaz de impedir

a prorrogação.

Sob esse aspecto, não se identifica irregularidade temporal.

IX - DA RENOVAÇAO DO PRAZO E DO VALOR DO NOVO CICLO CONTRATUAL

A Administração confirmou que a renovação compreenderá o prazo e o valor do contrato para novo cicio anual,

permanecendo o valor global de R$ 137.321,20, com os mesmos preços unitários do período antecedente.

Essa operação não deve ser interpretada como acréscimo quantitativo extraordinário. Em contratos de fornecimento

contínuo, a prorrogação implica continuidade do vínculo e renovação das condições aplicáveis ao novo período de

execução.

O novo ciclo contratual será compreendido entre 10 de setembro de 2026 e 10 de setembro de 2027, preservando-se

os preços unitários e o valor global anual.

O rato oe o vaior ser renovaoo para o período subsequente não significa obrigação de consumo automático de todo o

montante estimado. O fornecimento continuará condicionado às requisições efetívamente formuladas pela

Administração, a existência de necessidade, ao recebimento dos materiais e à disponibilidade orçamentária.

O entendimento administrativo consolidado no âmbito da Advocacia-Geral da União para os fornecimentos contínuos
ká 1 C\"7 i M-i,- •>*1 ..>1
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devendo ser confundida com mera utilização de saldo residual não executado na vigência antecedente.

X- DA MANIFESTAÇÃO DO GESTOR E DA REGULARIDADE DA EXECUÇÃO
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A regular execução do período antecedente constitui elemento relevante para a decisão sobre a continuidade da

contratação.

Conforme informado, a COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUÇÕES LTDA executou satisfatoriamente as obrigações

assumidas, não tendo sido registradas ocorrências relevantes capazes de desaconselhar a renovação.

Para integrar a própria fundamentação administrativa, registra-se manifestação de conteúdo correspondente;

"0 Gestor do Contrato Administrativo nS 153/2025 atesta que a execução contratual durante o período

antecedente ocorreu de forma regular e satisfatória, tendo a COMERQAL BARROS ELETROQINSTRUÇÕES

LTDA atendido às requisições expedidas pela Secretaria Municipal de Educação de Pastos Bons/MA,

mediante fornecimento dos materiais de construção, elétricos e hidráulicos em conformidade com as

especificações, condições e demais obrigações previstas no Edital, Termo de Referência e instrumento

contratual. Não foram registradas ocorrências relevantes, inadimplementos ou fatos capazes de

desaconselhar a continuidade da contratação, permanecendo existente a necessidade administrativa

que fundamentou o ajuste. Sob o aspecto da execução contratual, manífesta-se favoravelmente à

primeira renovação."

A declaração deverá corresponder aos registros materiais constantes dos autos, especialmente requisições,

documentos de recebimento, notas fiscais e demais instrumentos de acompanhamento e fiscalização.

XI > DA CONCORDÂNCIA DA CONTRATADA

A renovação não se opera unilateralmente apenas pela vontade de continuidade da Administração quando pressupõe

manutenção consensual das condições econômicas originalmente estabelecidas.

Foi confirmado que a COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUÇÕES LTDA concordou expressamente com o novo período

contratual e com a preservação dos preços unitários.

A anuência deverá permanecer juntada ao Processo Administrativo n^ 2025019/2025 e identificar adequadamente o

contrato, o período da renovação e as condições econômicas mantidas.

A concordância da empresa não substitui a decisão administrativa sobre a conveniência da renovação, mas constitui

elemento necessário à adequada formação do instrumento aditivo.

Xil - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A Lei n^ 14.133/2021 estabelece que as condições de habilitação não se restringem ao momento em que o licitante é

ucoiai o\J^^ vtsi .

O art. 92, inciso XVI, prevê:

"a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na contratação direta;"

Além disso, o art. 91, § 42, determina expressamente:
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"Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade,

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
//

Foi confirmado que a contratada mantém as condições de habilitação.

Para completa regularidade procedimental, deverão constar dos autos as certidões atualizadas e as consultas exigidas

pelo art. 91, § 4S, não sendo suficiente apenas a declaração de que a empresa permanecehabilitada.

Xlll - DA VANTAJOSIDADE COMO CONDIÇÃO ESSENCIAL DA RENOVAÇÃO

A demonstração da vantajosidade não constitui faculdade administrativa, t requisito expresso do art. 107.

O dispositivo determina que a autoridade competente ateste:

■■[...] que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração

Esse juízo deve ser contemporâneo à decisão de prorrogar. O fato de o contrato ter sido economicamente vantajoso

em setembro de 2025 não dispensa a Administração de verificar se sua continuidade permanece conveniente em

setembro de 2026.

No caso concreto, foram apresentados os seguintes elementos: manutenção integrai dos preços unitários; inexistência

de reajuste, revisão ou reequilíbrio; informação de que os valores permanecem abaixo dos referenciais originaria mente

cotados no Termo de Referência; execução regular e satisfatória; permanência da necessidade pública; e concordância

da contratada em preservar as condições econômicas.

rliA I
StOSvO dC VmmÍSJ' ídwdw dosciw c{mô m MM^c^idsd^'

formal e expressamente essa conclusão nos autos.

XIV > DA AUSÊNCIA DE NOVA PESQUISA FORMAL DE PREÇOS

A Administração informou que não será realizada nova pesquisa formal de preços.

0 art. Íú7 exige demonstração de que preços e condições permanecem vantajosos, mas não estabelece iiteraimente

que essa conclusão somente possa ser obtida pela repetição integral da pesquisa mercadológica realizada por ocasião

da contratação.

No presente processo, a manutenção nominal dos preços, a ausência de qualquer reajuste ou revisão e a informação
de .1. <4 A r rAf0^4 A Ci A I I

economicamente relevantes.

Deve-se observar, entretanto, que a pesquisa originária não representa prova absoluta e permanente das condições

atuais do mercado. Sua utilidade reside em compor o conjunto de elementos empregados pela Administração para

formar juízo motivado de vantajosidade.

0 Parecer Referencial CGCP/PGAD/PGFN nS 006/2024, elaborado sob a Lei n® 14.133/2021 para prorrogações de

serviços e fornecimentos contínuos, reforça a necessidade de análise conjugada da vantagem econômica, regularidade

da execução, anuência, habilitação, previsão contratual e disponibilidade orçamentária.

Drofçütiira Mimirinal 4rlo Paetne RAnç—MA I r^UIlI? 0^.377 1 nnmínaAç ÇArtãn n8 lilTIQ ÇAntm Daetnç Raiiç
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Para fortalecer a instrução, poderá ser adotado ateste de conteúdo equivalente ao seguinte:

"Atesta-se que as condições e os preços do Contrato ns 153/2025 permanecem vantajosos para a

Administração, considerando que os preços unitários serão integralmente mantidos durante o período

renovado, sem reajuste, revisão ou quaiquer majoração decorrente do 1» Termo Aditivo, permanecendo

os valores abaixo dos referenciais originariamente utilizados no Termo de Referência. Consideram-se

ígualmente a execução regular e satisfatória, a permanência da necessidade administrativa e a

concordância da contratada em manter as mesmas condições econômicas durante a nova vigência."

XV - DA AUSÊNCIA DE REAJUSTE, REVISAO OU REEQUILÍBRIO

A Administração confirmou expressamente que não haverá reajuste, revisão, reequilíbrio econômico-financeiro ou

outra recomposição incorporada ao termo aditivo.

O novo período contratual permanecerá, assim, com os mesmos preços unitários anteriormente praticados e valor

global de R$ 137.321,20.

A renovação temporal não implica renúncia abstrata e antecipada a eventual direito legalmente reconhecidoque possa

surgir posteriormente, mas eventual pretensão superveniente deverá ser examinada em procedimento específico,

mediante comprovação dos respectivos pressupostos jurídicos.

Para o presente aditamento, contudo, inexiste modiftcaçiodos preços unitários.

XVI - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DA DISPONIBILIDADE DE CRÉDITOS

Foram indicadas as seguintes dotações:

UNIDADE: 02 12 00-FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO BA5ICA-FUNDEB

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0064.1049.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB

30%

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

r\c r»ceci>t\^rM x/ir/icmx/"» r*A cm o/ci<~aMir>Ar>c. r»rv Cl ipLiPin AAi iMinnA
I IVIW/MIWM mu U/U U^Ut^um V WU V IIVIUIV

Cl lAinco
I u/lum

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0064.1049.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB

30%

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Como a nova vigência alcanca os exercícios de 2026 e 2027. aolíca-se diretamente o art. 106. inciso II. segundo o qual:

"a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;"

A Orientação Normativa AGU n^ 90/2024 sintetiza essa disciplina ao estabelecer que a vigência do contrato de serviço

contínuo ou de fornecimento não está adstrita ao exercício financeiro, devendo a Administração atestar, no início da

contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados e a vantagem de sua manutenção.

A existência de dotação indicada no processo não substitui a certificação de saldo e disponibilidade pelo setor

competente.
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XVtl - DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB

A origem orçamentária exige exame específico porque as dotações encontram-se vinculadas ao FUNDEB 30%.

O art. 25 da Lei Federa! n® 14-.113/2Q20 dispõe;

"Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados,

em ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica pública,

conforme disposto no art. 70 da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996."

A norma vincula a aplicação dos recursos às ações caracterizadas como manutenção e desenvolvimento do ensino,

remetendo expressamente às hipóteses previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Não basta, portanto, que a rubrica orçamentária seja formalmente pertencente ao FUNDEB. É indispensável que cada

despesa realizada possua destinação material compatível com a educação básica pública.

XVlll • DA COMPATIBILIDADE DO OBJETO COM O ART. 70 DA LDB

A Lei n® 9.394/1996 estabelece em seu art. 70:

"Lonsiâerar-se-ao como âe manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas

à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as

que se destinam a;"

O inciso II inclui:

'*11 - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao

ensino;"

E o inciso III estabelece:

III - usae manutenção de bens e sorviços vinculados ao ensino;
ff

Os dispositivos apresentam pertinência direta com o objeto analisado. Materiais de construção, elétricos e hidráulicos

empregados na conservação, manutenção e adequado funcionamento das instalações educacionais podem enquadrar-

se nas hipóteses legais de manutenção e desenvolvimento do ensino.

bssa conclusão, entretanto, aepenae aa aestinaçao concreta aos materiais. Kecursos do huNutb nao devem rinanciar

itens empregados em prédios, atividades ou finalidades estranhas à educação básica pública.

As requisições e documentos de recebimento devem, sempre que aplicável, permitir a identificação da unidade escolar

ou finalidade educacional beneficiada.

XIX - DA CLASSIFICAÇAO ENTRE MATERIAL DE CONSUMO E MATERIAL PERMANENTE

Foram indicadas as Naturezas da Despesa 3.3.90.30.00 - Material de Consumo e 4.4.90.52.00 - Equipamentos e

Material Permanente.

A existência simultânea dessas classificações não significa que possam ser utilizadas indístintamente.
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Materiais consumidos durante sua aplicação, transformados ou incorporados às edificações poderão receber

classificação distinta daquela aplicável a equipamentos autônomos, duráveis e sujeitos ao controle patrimonial.

A denominação genérica do objeto como materiais de construção, elétricos e hidráulicos não é suficiente, por si só, para

determinar a natureza da despesa de cada ttem.

O setor contábil e patrimonial deverá realizar o enquadramento apropriado segundo as característicasefetivas dos bens

adquiridos.

XX - DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO ADITIVO

A formalização escrita é expressamente exigida pela Lei nS 14.133/2021.

Dispõe o art. 91, caput:

"Qç contratos « aditarnentos t«rão forrria asr.rita e serao jMnt;^dos ao nrocasso tivar dado orÍg«nn

à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial."

O 12 Termo Aditivo deverá, portanto, integrar formalmente o Processo Administrativo n® 2025019/2025, identificando

o contrato originário, a nova vigência, o valor global do novo ciclo e a manutenção dos preços unitários e demais

cláusulas não alteradas.

A instrução deverá conservar, entre outros documentos pertinentes, a justificativa da renovação, manifestação da

gestão e fiscalização, anuência da contratada, documentos atualizados de habilitação, consultas de impedimentos,

ateste de vantajosidade, disponibilidade orçamentária e autorização da autoridade competente.

XXI - DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO ADITAMENTO

A Lei n214.133/2U21 atribuiu efeito juriúico especifico a publicidade perante o Portal Nacional de Contratações Publicas.

O art. 94, caput, determina:

"A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a

«>firár.ia dn contrato a da aditamantos a davará ocorrar noí? ^aiiintaj; ora7os. contados, da data da

sua assinatura:

Tratando-se de contratação decorrente de licitação, o inciso 1 prevê:

'I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

Após a assinatura do i*Térmo Aditivo, a Administração deverá promover sua divulgação no PNcp dentro do prazo iegai,

bem como cumpriras demais providências de transparência previstas na legislação e regulamentação aplicáveis.

O respectivo comprovante deverá integrar os autos.

XXII - DA SUR-^UINÇÃO DO CASO CONCJIETO À l£J N2 14.13.3/2021

ConfrontandO'Se os elementos apresentados com a disciplina legal, constata-se que o objeto foi caracterizado como

fornecimento contínuo, atendendo ao art. 6®, XV, da Lei n® 14.133/2021.
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Existe previsão expressa de renovação nos documentos originários, atendendo ao pressuposto do art. 107.

A formalização ocorrerá antes do término da vigência e foi confirmada a inexistência de solução de continuidade.

Á contratada concorda com a renovação, possui execução reguiar e satisfatória e mantém as condições de habiiitação.

O valor global do novo período será de R$ 137.321,20, com preservação dos mesmos preços unitários e sem reajuste,

revisão ou reequüíbrío.

A vantagem da continuidade deverá ser formalmente ate.stada pela autoridade competente., especialmente à luz. da

manutençãodos preços e dos demais elementos econômicos informados.

As dotações apresentadas estão vinculadas ao FUNDEB 30%, sendo juridicamente necessária a observância do art. 25

da Lei n® 14.113/2020 e do art. 70,11 e III, da Lei n® 9.394/1996 quanto à efetiva destinaçâo dos materiais à educação
básica.

XXilI - CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, considerando o art. 37, caput, da Constituição Federal; os arts. 52, 62, XV, 91, caput e § 42,92, XVt,

94,105,106 e 107 da Lei Federal n® 14.133/2021;o art. 25 da Lei Federal nS 14.113/2020; o art. 70, íl e III, da Lei Federal

n2 9.394/1996; as Orientações Normativas AGU nS 90/2024,91/2024 e 99/2025; a natureza contínua do fornecimento;

a previsão expressa de renovação; a permanência da necessidade administrativa; a regularidade da execução; a

concordância da contratada; a manutenção das condições de habilitação; a inexistência de solução de continuidade; a

manutenção dos preços unitários; e as dotações orçamentárias apresentadas, ESTA PROCURADORIA MUNICIPAL OPINA

FAVORAVELMENTE À FORMALIZAÇÃO DO l® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N9
153/2025.

Â nova vigência compreenderá o período de lü de setembro de 2u2b a 10 de setembro de 202/, sem soiução de

continuidade relatívamente ao período antecedente.

Com a renovação, renovam-se o prazo e o valor correspondente ao novo ciclo contratual, permanecendo o valor global

em R$ 137.321,20 (cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e um reais e vinte centavos), com integral manutenção
^ rfv«

A renovação desse montante não deve ser qualificada como acréscimo quantitativo extraordinário, mas como

continuidade das condições econômicas e quantitativas próprias do novo ciclo de fornecimento contínuo, nos limites e

condições originaríamente pactuados.

Não haverá reajuste, revisão, repactuação, reequiiíbrio económico-financeiro ou qualquer outra recomposição

econômica incorporada ao l® Termo Aditivo.

A COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUÇÕES LTDA apresentou execução regular e satisfatória, manifestou

concordância expressa com a renovação e mantém as condições de habilitação, devendo permanecer nos autos as
nAiA aW- Q1 R ao

» J ■' /
a AT» QO YV/I l aJ 1/1 1 aa/^n'>1

e

A autoridade competente deverá formalizar o ateste expresso e motivado de vantajosidade previsto no art. 107,

considerando a manutenção integral dos preços unitários, a inexistência de majoração, a informação de que os preços
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permanecem abaixo dos referenciais originariamente utilizados no Termo de Referência, a regular execução e a

continuidade da necessidade administrativa.

A ausência de nova pesquisa formal de preços não elimina o dever de motivação econômica, devendo os elementos

constantes dos autos ser efetivamente analisados peía Administração para fundamentar a permanência da vantagem.

As dotações vinculadas ao FUNDEB 30% poderão suportar as despesas desde que os materiais efetívamente adquiridos

sejam destinados à manutenção e desenvolvimentoda educação básica pública, em conformidade com o art. 25 da Lei

ns 14.113/2020 e com o art. 70, II e III, da Lei nS 9.394/1996.

A utiiizaçao das Naturezas 3.3.9Ü.30.00 - Materiai de Consumo e 4.4.90.02.00 - Equipamentos e Materiai Permanente

deverá corresponder à natureza concreta de cada item fornecido, sob controle dos setores contábil e patrimonial

competentes.

Em razão de a vigência alcançar os exercícios de 2026 e 2027, a Administração deverá observar os arts. 105 e 106,11, da

Lei n® 14 .133/2021, as

contratação em cada exercício financeiro.

A, iISmCS

O Termo Aditivo deverá ser formalizado por escrito e incorporado ao processo originário, nos termos do art. 91, caput,

e, após a assinatura, divulgado no Portai Nacional de Contratações Públicas - PNCP, observando-se o art. 94, caput e

inciso I, da Leí n^ 14.133/2021, como condição indispensável de eficácia.

Diante desse conjunto, NÃO SE IDENTIFICA ÓBICE JURÍDICO À FORMALIZAÇÃO DO is TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO

DO CONTRATO N9 153/2025, desde que permaneçam devidamente instruídos os autos com a previsão expressa de

renovação, manifestação da gestão e fiscalização, anuência da contratada, habilitação atualizada, consultas legalmente

exigidas, ateste motivado de vantajosidade, disponibilidade orçamentária, correta vinculação dos recursos do FUNDEB,

autorização da autoridade competente e cumprimento das medidas de formalização, publicidade e eficácia.

O presente Parecer Jurídico possui natureza opinativa e preventiva, limitando-se ao controle de Juridícidade dos

elementos submetidos à apreciação desta Procuradoria, não substituindo as atribuições técnicas, contábeis,

patrimoniais, financeiras e administrativas dos setores competentes.

E nosso parecer, salvo melhor entendimento.

Pastos Bons - MA, 8 de Setembro de 2026

\

Bernardino Rego Neto

Procurador Municipal de Pastos Bons-MA

OAB/MA NS 13.551
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AUTORIZAÇÃO DE ADITAMENTO

Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL

Contrato ns 153/2025

Contratada: COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA, endereçada na AVENIDA CONTORNO LESTE, 2, PARQUE

AURORA COHATRAC, São Luís, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o n9. 00.863.224/0001-27, representada neste ato

por PAULO HENRIQUE BARROS SANTANA. CPF nS 411.660.353-87;

ÜBJEIÜ: 1^ lermo Aditivo de Renovação do Contrato 153/2025 que objetiva a Contratação de empresa especializada

para o fornecimento parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação de Pastos Bons/MA.

Considerando a justificativa constante dos autos e a emissão de parecer Jurídico favorável ao aditivo de

renovaçao contratual.

Considerando ainda, que concordamos e entendemos ser possível e legal o aditivo em conformidade com

a lei, AUTORIZAMOS o aditamento contratual.

i-ormaiize-se o termo de aditamento e promova-se as publicações necessárias para que o ato possa

produzir todos os efeitos previsto em lei.

Pastos Bons - MA, 9 de Setembro de 2026

(ía.
Valbea Pereira da Silva!

Secretária de Educação

Portaria nS 004/2025

Lía

Sousa
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le TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N9 153/2025
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico N» 010/2025

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025019/2025

OBJETO CONTRATUAL

18 Termo Aditivo de Renovação do Contrato 153/2025 que objetiva a Contratação de empresa

especializada para o fornecimento parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender

as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pastos Bons/MA

0

$
VALOR CONTRATUAL

R$ 137.321,20 {cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e um reais e vinte centavos)

VIGÊNÜAS CONTRATUAL

INICIAL: 10 de Setembro de 2026

FINAL: 10 de Setembro de 2027
LO

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Educação, CNPJ n8 06.080.638/0001-66

AV Amélia Gonçalo, SN, São José, Pastos Bons, Maranhão.

Valbea Pereira da Silva Sousa, CPF ns 912.480.273-53

LLU

DADOS DO CONTRATADO

COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA, CNPJ n» 00.863.224/0001 -27

AVENIDA CONTORNO LESTE, 2, PARQUE AURORA COHATRAC, São Luís, Maranhão

COMERCIALBARROS|5>HOTMAIL.COM, (98) 3238-2320,

PAULO HENRIQUE BARROS SANTANA, CPF nS 411.660.353-87

O

PREÂMBULO

Aos 10 de Setembro de 2026, a Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através da Secretaria Municipal de

Educação, inscrita no CNPJ nS 06.080.638/0001-66, e em observância às disposições da Lei n^ 14.133, de 1^ de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de Prorrogação do

Prazo de Vigência e Valor Contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n® 153/2025

por mais 12 (doze) meses, a partir de 10/09/2026 até 10/09/2027, podendo ser prorrogado sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei nS 14.133, de 2021.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75

Avenida Domingos Sertão, nS 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br

PAULO HENRIQUE

BARROS

Assinado de forma

digítd por PAULO
SANTANA;4116603538 HENRIQUE BARROS
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FOLHAS N»

PROC. N»

6
RUBRICA:

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

'1r

PASTOS BONS

l^ORE^

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pefa execução do objeto deste Contrato o valor R$137.321,20
(cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e um reais e vinte centavos), conforme descrito no quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS 00 CONTRATO
Unldad«Item DMcrt^ Marca RSUnK. R$ TotalQuant I

4..

ft$6,00 I1 BOCAL DE LOUÇAS E-27

S CABO flexível

. CABO flexível DE 2.5 MM.
CABO flexível DE 4.00 MM.

EMPALU)^

ÇpPPERUNE

CO^ERLiNE
COPPERLINE

COPPERLINE

COPPERUNE

CONOUMAX

COPPERUNE

COPPERLINE

COPPERLINE

COPPERLINE

COPPERLINE

^^30,00UND 55
- • ♦

2 .„Rlic5p_4 m.sopflo ,
RS 14,00 L

Metros 1.000
- -f--■ -t

3 Metros RS 2.59000 ;

RS 912,00 j
^4,80 912^00,;

RS 4.000,00 ,

í^4Jp_j__ ^931.00
RS 7.60

185

4 Metros ;180
—r-•

5 Metros 190
-f-"

6 CABO flexível DE 6.00 MM.

CABO flexível DE 8.00 MM.

Metn»

Metros

190

7 RS 8.00 .500

8 . CABO PP 2 VIAS X15 MM.

CABO PP 2 VIAS X 2,5 SMM.

^ CABO PP 2 VIAS X 4.000 MM.
J CABO PP 2 VIAS X 6.00 MM-
1 3 VItó X 1.5 MM.
1 CABÒPP3VÍAs'X2,5MMr

, CABO PP 3_yii^X 4.000 MM.
CABO PP 3 VIAS X 6-00 MM.

Metros 190
—f. -

9 Metros R$ 1.444,00190
■+

10 RS 12.90 _ RS 2A51.00

^19,00 ■

RS 6.90 I

Metros 190

11 ^3^10,00Metros 190

f r-'"12 Metros RS 1.311,00 :

RS 1.995.00

RS 3.325,00 j
RS 5.662,00 !

R$80,00 ;

^ 1.190,00
RS 40.459,50

RS 630,00

R$_r432,50 ^
RS 402.50

RS 460,00 J
R$ 460.00 J
R$ 230,00 1
RS 276,00 1
R$298,00

RS 336,00
R$596,00

R$1.396,00
RS 1.176,00 :

R$ 3.560,00
RS 1.056,00

R$1.056,00
R$ 633,60

RS 1.330,00

RS 18.905,00

190

13 RS 10,50 I

RS 17,50 ^
RS 29'.8Ó~T'
R$2.00 "

R$59,50~j
R$149,85 i

RS 69,50 '

fSiÜQjl
RS 11,50 :

COPPERLINE

COPPERLINE
COPPERLINE

KRONA

Metros 190

14 Metros 190
♦ — I—

t15 Metros
. i - .4.

16 CAIXA DE LUZ 2X4 UNO 40

CAIXA PADRAO MONOFÁSICA17 TAF UNO 20
H4—

18 CAIXA PADRÃO TRIFÁSICA TAF UND 270

19 I CONECTORES PARA HASTER DE ATERRAMENTO

20 ; OJSJUNTOR MONOFASICO 100*

21 j DISJUNTOR MONOFASICO IW
22 DISJUNTOR MONOFASICO 16*

23 DISJUNTOR MONOFASICO 258

INT^LLI
ELGIN

WEG

WEG

WEG

UND 180

UND 35
• I-

UND 35
--I

UND 40

R$11,50 ;UND 40

24 DISJUNTOR MONOFASICO 328 RS11,S0

RS 13,80 ;
R$14,90

RS 16,80 :

R$ 29,80 _
RS 69,80 .

R$ 98,00 ;
RS 178,00 ^
RS 52,80

RS 52,80 .

RS 52,80

66,50 .

R$99,50

WEG UND 20

25 , DISJUNTOR MONOFASICO 408

26. I DISJUNTOR MONOFASICO 508
27. _1 DISJUNTOR MONOFASICO 638
28 _í DISJUNTOR MONOFASICO 7S8
2_9 7 0*6JUNTC)R M0N0B\SIC0 80*

WEG

WEG

UND 20
r

UND 20

WEG UNO 20
4

WEG UNO 20

EieiN UND 20

i DISJUNTOR MONOFÁSICO 90830 WEG UNO 12

I-,
31, ! DISJUNTOR TRIFASICO1008

32.. i DISJUNTOR TRIFASICO 328
33. j DISJUNTOR TRIFASICO 401
34 ^ DISJUNTOR TRIFASICO 50*
35 DISJUNTOR TRIMSKO 638

ELGIN UND 20
— T-

WEG UNO 20

WEG

WEG

UND 20

1 UNO 12

WEG

WEG

UND 20
U 4.

36 DISJUNTOR TRIFASICO 75«

EXTENSÃO ELÉTRICA CARRETILHA 5 METROS 3

TOMADAS 2 PINOS

UNO 190
t

37 R$ 59,80

R$ S0,00

ELETROPLAS UND RS 538,209

4

EXTENSÃO ELÉTRICA DE 10 METROS - 2 X 1 MM38 R$400.t» J

RS 585,00 i
RS 1.400,00

RS 2.070,00 1
RS 3.773,00^

FORLUX

FORLUX

COPPERLINE

COPPERLINE

UND 8

EXTENSÃO ELÉTRICA DE 20 METROS -2X1 MM39 UNO 9

-f--
40 FIO PARALELO 1,5 MM.

FJOWR^I^Z^S
FIO PARALELO DE 4.00 MM.

_ .RSjBjOO,.

_ RS n.oo
BS4.ã)

BS 7,90 j
RS 36,00 j
RS 10,80 I
«$«.50 j

RS 14,90 I
RS 14,80T RS 370,00 !

Metros

Mettos

350

41 345

42 COPPERLINE Metros 343
i

43 FIO TORCIDO DE 1,5 MM. RS 126,00 1

R$ 158,00

R$ 252,00
RS 118,80

RS 4.250,00 ]
R$59,60 I

COPPERLINE

COPPERLINE

Rolos 28

j FIO TORCIDO DE 2,5 MM.
[ FITA AUTO FUSÃO 19 MM X 76 MM 5 M

44 Rolos 20

45 3M Folhas 7

j F[TAISOLANTEBITENSÃ0 18MMX13MM ^0^46 3M Folhas 11 I

47 HASTE DE ATERRAMENTO COM 2 MTS UNOINTRLLI 100
]

I INTERRUPTOR CONJUNTO COM 1 TOMADA E 2 1
48 PLUZIE UND 4

5EÇ&E5
: INTERRUPTOR CONJUNTO COM 2 TOMADA E 1 SEÇÃO PLUZIE UND 25

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 '75

Avenida Domingos Sertão, nS 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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FOLHAS N«

PROC. N" 'jlSOlfí/X
RUBRICA: a

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
^1

M57DSSONS

50 INTERRUPTOR SIMPLES DE SOBREPOR

LAMPADAS LED 20 WATS BOCAL E-27

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 12/16 DISJUTORES.

QUADRO DE DISTRIBUÍDO 18/24 DISJUTORES
TOMADA 2 P + T PADRÃO

TOMADA OE EMBUTIR DUPLA

TOMADA DE EMBUTIR SIMPLES

TOMADA DUPLA DE SOBREPOR

TOMADA EMBUTIDAS

TOMADA SIMPLES DE SOBREPOR

PLU2IE

G-UGHT

KRONA

KRONA

PLUZIE

PLUZIE

PLUZIE

PLUZIE

PLUZIE

PLUZIE

R$ 9,00

R$ 11,50

RS 82,80

R$ 145,00

R$ 6,00

R$ 9,00

R5 6,00

RS 10,90

RS 6.00

R$ 9,00

UND 8 RS 72,00

RS 276,00

R$ 2-070,00

R$ 9.860,00

R$ 228,00

RS 900,00

RS 150,00

R$ 381,50

RS 330,00

RS 495,00

R$ 137.321,20

51 UND 24

52 UND 25

53 UND 68

54 UND 38

55 UND 100

56 UND 25

57 UND 35

58 UND 55

59 UND 55

Valor Total

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIM)

8.1 - As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNID/UIE: 02 12 00 PUNDO MUN DES EDUC BASICA - PUNDEB

CLASSIFICAÇÃO: 12.361,0064.1049.0000 MANUT E FUNC ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30%

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 02 12 00 FUNDO MUN DES EDUC BASICA - FUNDEB

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0064.1049.0000 MANUT E FUNC ENSINO FUNDAMENTAL • FUNDEB 30%

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 • EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
15.1 - Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não
contrariem o presente termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei ns 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei ns 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n» 12.527, de 2011,

c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n® 7.724, de 2012.

Pastos Bons - MA, 10 de Setembro de 2026

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

PAULO HENRIQUE

BARROS

SANTANA:4n66035387 SANTANA:41166035387

Assinado de forma digital por
PAULO HENRIQUE BARROS

Ü VALBEA PEREIRA DA SILVA SOUSA
Secretária de Educação

Portaria n9 004/2025

PAULO HENRIQUE BARROS SANTANA

CPF n9 411.660.353-87

Contratada

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75

Avenida Domingos Sertão, n9 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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RUBRICA:

EXTRATO DO IS TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO Ne 153/2025, assinado em 10/09/2026. Objeto: 1» Termo Aditivo de

Renovação do Contrato 153/2025 que objetiva a contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de materiais de

construção, eletrico e hiarauiico para atender as necessidades da decretaria Municipal de tducaçâo de Pastos bons/MA. Processo

Administrativo nS 2025019/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico ns 010/2025. Base Legai: Lei n® 14.133/2021/ CONTRATANTE: Secretaria

Municipal de Educação, CNPJ n® 06.080.638/0001-66. CONTRATADO: COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA, CNPJ n®

00.863.224/0001-27. Valor Global: R$137.321,20 (cento e trinta e sete mi), trezentos e vinte e um reais e vinte centavos). Vigência Inicial: 10

de Setembro de 2026. Vigência Final: 10 de Setembro de 2027. Valbea Pereira da Silva Sousa - Secretária de Educação. Pastos Bons - MA, 10

de Setembro de 2026.
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COMSSÂO PERMAMENTE DE UOTAÇÃO

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇAO DO CONTRATO N“ 1S3/202S - PROCESSO ADMINISTRATIVO n® 2025019/2025

EXTRATO DO 1“ TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO 152/2025-PROCESSO ADMINISTRATIVO n® 2025019/2025

EXTRATO 00 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 149/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO n® 2025019/2025

EXTRATO DO 2“ TERMO /«XTIVO DE PRAZO DO CONTRATO W 149/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO n® 2024010/2024

FOLHAS.

jiS..
1

1

1

1

TgRÇgtOS

ATA DA SESSÃO ORDNÃRIA DA CÂMARA MUNIOPAL DE PASTOS BONSAtA. REALIZADA EM 14 DE AGOSTO DE 2026.

nofw I A-nvn

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA

1

COMISSÃO PERMANENTE DE UOTAÇÃO rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

à

rr
EXTRATO DO 2® TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N“ 149/2024,

assinado em 29/05/2026. Objeto; 29 Termo Aditivo de Prazo do Contrato 149/2024

que objetiva a contratação de empresa de engenharia especializada para a
Implantação de sistemas de abastecimento de água e construção de resen/atórío no
'Povoado Viçosa" do Município de Pastos Bons/MA. Processo /Administrativo n®

2024010/2024. Modalidade: Adesão n° 002/2024. BASE LEGAL: Lei n® 8.666/1993.

CONTRATANTE: Secretaria Munidpa) de Saúde, CNPJ n® 11.885.239/0001-02.

CONTRATADO: FORTAL CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA - EPP, CNPJ n®

15.796.085/0001-33. Valor Global; R$ 166.660,10 (cento e sessenta e seis mH.

seiscentos e sessenta reais e dez centavos). Vigência Inicial: 30 de Maio de 2026.

Vigência Final: 30 de Maio de 2027. Vera Lúda Ferreira Costa Mota - Secretária

Municipal de Saúde. Pastos Bons • MA, 29 de Maio de 2026.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
À

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 153/2025,

assinado em 10/09/2026. Objeto; 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato
153/2025 que objetiva a contratação de empresa especializada para o fornecimento
parcetado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as
necesátedes da Seaetaria Municipal de Educação de Pastos Bons/MA Processo

Administrativo n® 2025019/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n® 010/2025. Base

Legal: Lei n® 14,133/2021/ CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação,
CNPJ n® 06.080.638AXX)l-66. CONTRATADO; COMERCIAL BARROS

ELETROCONSTRUCOES LTDA. CNPJ n® 00.863.224/0001-27. Valor Global:

R$137.321.20 (cento e trinta e sete mil, trezentos e vinte e um reais e vinte centavos).
Vigência Inidat: 10 de Setembro de 2026. Vigência Fin^: 10 de Setembro de 2027.

Valbea Pereira da Silva Sousa • Secretaria de Educação. Pastos Bons • MA. 10 de

Setembro de 2026.

CAMARA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA

rr
ATA

À
rr

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Aos catorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte seis, às lOh, na ddade

de Pastos 8ons-MA, no Plenário da Câmara Munidpal de Pastos Bons-MA, reuniram-

se em Sessão Ordinária os Vereadores: José Ivan da Silva Guedes (presidente).

Giselle dos Santos Borralho de Sarros (vice-presidente), Jackson Coelho de Sousa

Rodrigues (1® seoetário). Raimundo Castro Brasil (2® seaetário) Aracy Soares

Coe^ de Sousa. Luiz Gonzaga Camapum, Frandsco Siqueira. Frandsco Gonçalves
Casaes e \A6lterlins Mota Barros. De início, é feita a leitura da ata da sessão anterior,

que foi aprovada por todos os membros presentes. Em seguida é feita a lettura da
pauta do dia. qual seja: Projeto de Lei n® 011/2026, de autoria do Poder Executivo,

que dispõe sobre a instituição de tabela murtidpal de valores de taxas para emissão

de documentos e licenças pelo setor de tributos do municipio de Pastos Bons-MA e

dá outras provkfêndas; Projeto de Lei n® 012/2026, de autoria do Poder Executivo,

que dispõe sobre a vinculação. destirtação, aplicação, fiscalização dos recursos

provenientes das taxas de vigilância sanitária, das licenças, das multas decorrentes
do exercício do Poder de Polícia administrativa sanitária e demais receitas correlatas

anecadadas pelo município cie Pastos Bons-MA, destinados ao fortalecimento,

modernização, manutenção e aparelhamento da Coordenação Municipal de Vigilância

Sanitária, e dá outras providênctas: Projeto de Lei n® 013/2026, de autoria do Poder

Executivo, que dá a denominação de RUA JOSÉ RIBAMAR CAMAPUM, à rua

inominada no B^rro Santa Maria; Projeto de Lei n®014. de autoria do Poder Exeaáivo,

que dá a denominação de RUA RAIMUNDO PACHêCO COéLHO, à rua mominada

no bairro Santa Maria; Indicação n° 05/2026, de autoria da vereadora Aracy Soares

Coelho de Sousa, que solicita providências para a recuperação e patrolamento de

trechos de estradas vianais; tndicaçáo n® 06/2026, de autona da vereadora /Vacy

Soares Coelho de Sousa, que soHcrta providências necessárias para a perfixação e

Instalação de um poço artesiano na comunidade Cana Braba, zona rural deste

município; Indicação n® 07/2026, de autoria do vereador Francisco Siqueira, que

solicita providêncáas para que o carro coletor de lixo passe a adentrar as ruas do

bairro Lagoa do Boi, e não apenas a avenida prindpal; Indicação n® 08/2026, de

autoria do vereador Frandsco Siqueira, que solidta providências necessárias quanto

a instalação de um ponto de parada de ônibus no bairro Campo A^ícola; Indicação

n"0S.'2C2C, dc autortc dc vocodsr Luiz Ccnzaga Camapum, :^c ssláâa prcvidõndas

necessárias para a implantação de ixn ponto de estiva em frente ou ao iado do Posto

Satélite, destinado aos trabalhadores que atuam na carga e descarga de mercadorias,

com 0 objetivo de propordonar um local adequado, seguro e organizado para a

permanênda e o atendimento à população e ao comércio local. Discutidos e votados

À

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 152/2025,

assinado em 10/09/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato
152/2025 que objetiva a Contratação de empresa espedaJizada para o fornedmento
parcelado de materiais de construção, eiétnco e hidráulico para atender as
necessidades da Secretaria Munic^l de Saúde de Pastos Bons/MA. Proissso

Administrativo n» 2025019/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n® 010/2025. Base

Legal: Lei n® 14.133/2021. CONTRATANTE; Fundo Municipal de Saúde. CNPJ n®

11.885.239/0001-02,

ELETROCONSTRUCOES LTDA CNPJ n® 00.863.224/0001-27. Valor Global:

R$137.421,40 (cento e trinta e sete mü, quatrocentos e vinte e um reais e quarenta
centavos). iVgência Irtidal: 10 de Setembro de 2026. Vigência Fmal: 10 de Setembro
de 2027. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Seaetarla Municipal de Saúde. Pastos
Bons - MA, 10 de Setembro de 2026.

CONTRAT/VDO: COMERCIAL BARROS

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

à

EXTRATO DO 1» TERMO /UDITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 149/2025.
assinado em 10/09/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato
149/2025 que objetiva a contratação de empresa especializada para o fornecimento
parcelado de materiais de construção, elétrico e hidráulico para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pastos Bons/MA.

Processo Administrativo n® 2035019/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n®
010/2025. Base Legal: Lei n° 14.133/2021. CONTRATANTE: Secretaria Municipal
de /idministraçào. CNPJ n® 05.277.173AX)01-75, CONTRATADO: COMPLETA

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA. CNPJ ir® 10.421,026/0001-67, Vaior Global:

R$ 172.544,40 (cento e setenta e dds mil. quinhentos e quarenta e quatro reais e
quarenta centavos). Vigência Inicial; 10 de Setembro de 2026. iVgência Final: 10 de
Setembro de 2027. José Burnett Pereira da Silva - Secretário de Administração.
Pastos Bons - MA, 10 de Setembro de 2026.

a
CERTIFICADO DIGITALM6NTÊ
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os pro)etos de lei constantes na pauta do dia, foram devidamente aprovados: projetos
11. 12,13 e 14. de autoria do Poder Executivo. O vereador Francasco das Ciiagas

Leite Soares esclarece sobre o requerimento apresentado em sessão arHerior pelo

vereador Jac^n Coelho referente ao concurso público do munidpto de Pastos Bons,

que respeita a opinião do vereador sobre o tema proposto, e que em nenhum momento

ÍK>uvi; iiKeiivãu üe uesnierecei uu ineiiuspiezai a ía1a üu veiiraiíui Jctckwii CueKiu.

O vereador Vaknireis Pereira de Souza relata a situação de saúde do seu pai. o
senhor Juarez, que se encontra internado na UTI, na cidade de São Luis-MA. Na

oportunidade, relata o falecimento de um rapaz no povoado Barra, zona rural deste

município, no qual houve a cobrança de valores exorbitantes por parte da empresa

PAMF, no que tartge ao velório e a uma funerária. Solicita, inclusive, que seja fonnada

uma comissão para averiguar a existência de tabela de valores cobrados pela

Empresa Funerária PAMF, que também presta serviços para o município de Pastos
Bons Nítda matç havendo a discutí' w constar o Presidente agradece*' a presença
de todos, encerra a Sessão Ordinária, lavra a ata. que após lida e aprovada, segue
devidanítente assinada pelo Presidente, pelos membros da mesa e demais vereadores.

FOLHAS,
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RUBRICA

CERTIFICADO DIGITALMENTE

E COM CARIMBO DE TEMPO www.pastosbons.ma.gov.br 2/3EXECUTIVO
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ENOQUP PERREIRA MOTA NETO

Prefeito Municipal

www.pastosDons.ma.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS • MA

Avenida Domingos Sertão, 1000, São José, CEP: 65.870-000

Pastos Bons - MA

Contato: (9d) 98446-/122

www.dom.pastosbons.ma.gov.br

município

DE PASTOS

BONS:05277

173000175

Assinado deforma

digital por município
DE PASTOS

BONS:0527717300017

5

Dados: 2026.09.10

20:34:41 -03'00'
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores * QSA

■-££
CNPJ:

00.863.224/0001-27

NOME EMPRESARIAL:

COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$ 450.000.00 (Quatrocentos e cinquenta míl reais)

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o
seguinte;

Nome/Nome Empresarial:

PAULO HENRIQUE BARROS SANTANA

QualHicaçéo:
49-Sócío*Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

EmitMo no dia 10/09/202t ii 10-.4S:2é (data c hon de BrasíHa).
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21REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
._g£4í^4

í

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE AS£=5TURA

04/10/199500.863.224/0001-27

MATRIZ

NOME cMP«?ESARiAL

COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA

TiTuuC DO ESTAeÊLEC!ME^JTO :WME DE FANTASIA)

COMERCIAL BARROS
FORTE

EPP

CODiGOE DESCRIÇÃO DA ATivOADE ECONOMICA FRiNCiPAL

47.44-0-99 - Comércio varqista de materiais de construção em geral

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATtViDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.63-6-03 - Comércio varejista
47.63-6-05 • Comércio varqista
47.24-5-00 - Comércio varqista
47.32-6-00 - Comércio varqista
47.41-5-00 - Comércio var^ista
47.42-3-00 - Comércio var^ista
47.43-1-00 - Comércio var^ista
47.44-0-01 - Comércio varqista
47.44-0-02 - Comércio varqista
47.44-0-03 - Comércio var^ista
47.44-0-04 - Comércio var^ista
47.44-0-05 - Comércio varejista
47.52-1-00 - Comércio var^ista
47.53-9-00 - Comércio var^ista
47.54-7-01 - Comércio varejista
47.54-7-03 - Comércio var^ista
47.55-5-01 - Comércio var^lsta
47.55-5-02 - Comercio var^ista
47.55-5-03 • Comercio varejista
47.56-3-00 - Comércio var^ista

de bícícietas e triciclos; peças e acessórios
de embarcações e outros veículos recreativos; peças e acessórios

de hortifrutigranjeiros
de lubrificantes

de tintas e materiais para pintura
de material elétrico

de vidros

de ferragens e ferramentas
de madeira e artefatos

de materiais hidráulicos

de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
de materiais de construção não especificados anteriormente
especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video

de móveis

de artigos de iluminação
de tecidos

de artigos de armarinho
de artigos de cama, mesa e banho
especializado de instrumentos musicais e acessórios

COOlGO E DESCRIÇÃO DA NA''JREZA JURlDiCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV CONTORNO LESTE

NUMERO COMPLEMENTO

LOJA 01 QUADRA1702

CEP BAIRROíDiSTRITO

PARQUE AURORA

MUNClPlO

SAO LUIS

UF

65.051-872 MA

ENDEREÇO ELETRONtCO TELEFONE

(98) 3238-2320

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
*»••*•*•****•»«*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/09/2026 ás 10:43:55 (data e hora de Brasíiia).
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA RUBRICA
r-

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA ÍD£ ABERTURA

04/10/199500.863.224/0001-27

MATRJ2

NOME EMPRESARIAL

COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTOA

COOlGO E DESCRIÇAO DAS ATiViDACeS ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.57-1-00 • Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrónicos para uso

doméstico, exceto informática e comunicação
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-01 - Comércio varqista de brinquedos e artigos recreativos

47.63-6-02 - Comércio varqista de artigos esportivos
47.63-6-04 • Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.71-7-04 - Comércio varqista de medicamentos veterinários
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.81-4-00 - Comércio var^ista de artigos do vestuário e acessórios

47.82-2-01 - Comércio var^ista de calçados
47.89-0-02 - Comércio var^ista de plantas e flores naturais

47.89-0-05 - Comércio var^ista de produtos saneantes domissanitários

47.89-0-07 - Comércio var^ista de equipamentos para escritório

47.89-0-08 - Comércio var^ista de artigos fotográficos e para filmagem

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
47.51-2-01 - Comércio varqista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

47.59-8-99 - Comércio varqista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

46.23-1-06 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas
46.92-3-00 • Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominârtcia de insumos agropecuários
46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente

46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças

COOlGO E OESCRiÇAO DA NAT . REZA jURiDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

lOGRADOliRO

AV CONTORNO LESTE

NUMERO COMPLEMENTO

LOJA 01 QUADRAI 702

CEP BAlRRCVDlSTRITO MUNClPiO

SAO LUIS

UF

65.051-872 PARQUE AURORA MA

ENDEREÇO ElETRONiCC TELEFONE

(98) 3238-2320

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL íEFR)

DATA DA SITUAÇÀO CADASTRAL

03/11/2005

Si^UAÇAO CAC.ASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SiTUAÇAO ESPECIAL
•***«*•*

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
•*****•«

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/09/2026 às 10:43:55 (data e hora de Brasília).



CERTIFICADO

102026009211474I

PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FOLHAS,

CERTIDAO NEGATIVA
PROC.N

Número da Certidão: 00ul4613462026 RUBRICA

Validade: 22/02/2027

Certificamos que até a presente data não consta débito fiscal relativo a pessoa jurídica, descrita
abaixo, reserva-se o direito de a fazenda municipal cobrar dívidas posteriormente comprovadas,
hipótese prevista no artigo 147, da lei 6.289, de 28/12/2017 do código tributário municipal.

DADOS DA PESSOAJURÍDICA

CNI^: 00.863.224/0001-27 Insaição Munidpal: 61893008

Razão Sodal: COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

474409900 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: AVENIDA CONTORNO LESTE

Número: 02 Complemento: LOJA oi QUADRA17

Bairro: T% A TT' A T TT> A

rniv^^ui- rtuívv^ivn

Munldpio: SAO LUIS - MA CEP: 65051872

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 26 de agosto de 2026 as 08á8, sob o código de
autenticidade n«E734443BD533638C557466BE27152BB3.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

httDs://stm.seinfaz.saoliiis.ina.gov.br/validacaocertidao.

'NÃO E VAUDA a CERTIDAO que contiver emendas, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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RICA
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃÕ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

188262/26 Data da 21/07/2026 11:25:46

i ■in-t /iceooo
I & I l/Wlirw > IC./

^AOfiooo/lnnA^ 07
■ ■ I9VI lyaw

Razão

Endereço:

Telefone:

COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA

AVE CONTORNO LESTE, 2 CEP: 65051872 - PARQUE AURORA

Município SAO LUIS(98)32382320 UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

íf 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, ã Fazenda Púbiica Estaduai o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 19/10/2026.

A autenticiaaae desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

uata 10/09/2026 10:48:43
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

067602/26 Data da 07/07/202616:13:22
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Razão COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA

Endereço:

Telefone:

AVE CONTORNO LESTE, 2 CEP: 65051872 - PARQUE AURORA

(98)32382320 Município SAOLUIS UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei rf 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n“ 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/10/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data 10/09/2026 10:48:35
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA
vw. üuv I~

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
Axinihilidarie su.íinen.íiA nos termos do art 1S1 da I ei n® S 17? de ?5 de outubro de -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geralda Fazenda
Nacional (PGFN).

Conformedisposto nos arts. zü5 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

> O Ar\ 'ÍA m.IK/s <100^^1* ^ «s i'i
Ml k. I I MMMM M M MM ^MIM^IM í

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:46:11 do dia 10/09/2026 <hora e data de Brasilia>.

váiida até 09/03/2027.

Código de controle da certidão: 7101.11F5.BAA6.A810
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

iai1
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

Nome: COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
^4 / A A A

CNFJ: OO.SoS.^ZH/uüux-z/

Certidão n^: 75597321/2026

Expedição: 10/09/2026, às 10:45:58

Validade: 09/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

certitica-se gue comercial barros bletroconstrucoes ltda (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nS 00.863.224/0001-27, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

xj.‘40//^üj.y, é liO Ato 01/2022 dá CGJT, ué 21 ué jáàéiiü dé 2 022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A A ^

A /An

^ M Ç mO ^ ^ ^ _ rx ^
W V

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

tnformaçao tmpoRTAMTR

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos gue, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

00.863.224/0001-27

COMERCIAL BARROS ELETROCONSTRUCOES LTDA

AVC LESTE 02 LOJA 01/ PARQUE AURORA / SAO LUIS / MA / 65051-872

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Sen/ico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 30/08/2026 a 28/09/2026

Certificação Número: 2026083000430069189221

Informação obtida em 10/09/2026 10:44:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.Qov.br


